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Sumário 

Aspetos que afetam a fiabilidade da Conta 

Os valores apresentados no relatório da Conta, relativos à execução orçamental de 
2017 do sector público administrativo regional suscitam reservas quanto à sua cor-
reção, decorrentes do seguinte: 

a) O processo de consolidação continua a carecer de aperfeiçoamento, salien-
tando-se a ausência de homogeneização temporal, a existência de diferenças 
de consolidação, e nem todas apuradas, assim como a falta de registo do 
valor em saldo do ano anterior, referente à Administração Regional indireta. 

b) Ausência do orçamento inicial consolidado. 

c) A inscrição e o registo, no Orçamento e na Conta, das transferências prove-
nientes do Orçamento do Estado, efetuadas ao abrigo do princípio da soli-
dariedade, em rubrica de classificação económica corrente, quando, face à 
sua natureza, deveriam ser classificadas em capital, o que afeta o total das 
receitas correntes e de capital, com repercussões nos saldos orçamentais. 

d) A inscrição e o registo, no Orçamento e na Conta, das transferências prove-
nientes do Orçamento do Estado, para financiamento dos encargos com o 
encaminhamento de passageiros em viagens aéreas no interior dos Açores, 
com origem ou destino no Continente ou na Madeira, em rubrica de classifi-
cação económica de capital, quando, face à sua finalidade, deveriam ser clas-
sificadas em receita corrente, afetando o total das receitas correntes e de ca-
pital, com repercussões nos saldos orçamentais. 

e) A inscrição e o registo indevido, no Orçamento e na Conta, como receita or-
çamental, das importâncias provenientes dos descontos para a ADSE, efetu-
ados às remunerações dos trabalhadores da Administração Pública Regional, 
afetando o valor da receita e da despesa, com impacto nos saldos orçamen-
tais. 

f) A impossibilidade de confirmação do valor em saldo do ano anterior dos ser-
viços e fundos autónomos e das entidades públicas reclassificadas. 

g) A existência de registos nos documentos de prestação de contas dos serviços 
e fundos autónomos que não são coincidentes com os apresentados na 
Conta, afetando o valor global da receita e da despesa. 
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Análise da conta do sector público administrativo regional  
tal como é apresentada no relatório da Conta  

 Receita efetiva: 1 144,6 milhões de euros; 

 Despesa efetiva: 1 212,9 milhões de euros; 

 Saldo global ou efetivo: - 68,3 milhões de euros; 

 Saldo primário: -14 milhões de euros; 

 Défice orçamental provisório em contabilidade pública: 1,7% do PIB; 

 Défice orçamental provisório em contabilidade nacional: 1,4% do PIB. 

A regra do equilíbrio orçamental, prevista no n.º 2 do artigo 4.º da Lei de Enquadra-
mento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, não foi respeitada, dado 
que o saldo global ou efetivo foi negativo em 68,3 milhões de euros, evidenciando 
um agravamento, face a 2016, de 30 milhões de euros.  

No relatório da Conta foi apresentada como justificação para o incumprimento da 
regra do equilíbrio a «necessidade de dar seguimento a um conjunto de investi-
mentos cofinanciados por fundos da União Europeia». 

Procedendo à análise dos saldos orçamentais utilizando como critério a regra do 
equilíbrio prevista no n.º 3 do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autóno-
mas, observa-se que o saldo corrente, deduzido das amortizações médias de em-
préstimos, foi negativo em 312,1 milhões de euros, excedendo em 263,7 milhões de 
euros o limite máximo de défice anual de 5% da receita corrente líquida cobrada.   

Análise da conta do sector público administrativo regional  
após correção dos valores apresentados no relatório da Conta  

A correção do valor registado em saldo do ano anterior, bem como dos registos 
das transferências provenientes do Orçamento do Estado e dos descontos para a 
ADSE efetuados às remunerações dos trabalhadores da Administração Pública Re-
gional, altera de forma significativa a conta do sector público administrativo, evi-
denciada no relatório da Conta.  

Em consequência, o desempenho orçamental baixa consideravelmente, verifi-
cando-se um agravamento de todos os saldos orçamentais. 

Os valores apurados foram, em suma, os seguintes: 

 Receita efetiva: 1 134,6 milhões de euros;  

 Despesa efetiva: 1 210,4 milhões de euros;  

 Saldo global ou efetivo: - 75,8 milhões de euros; 
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 Saldo primário: -21,5 milhões de euros; 

 Défice orçamental provisório em contabilidade pública: 1,8% do PIB. 

Com estas correções, o défice global ou efetivo piora 7,5 milhões de euros, agra-
vando-se o incumprimento da regra do equilíbrio orçamental, prevista no n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Aço-
res, já espelhado na Conta. 

Agrava-se também a inobservância da regra do equilíbrio, prevista no n.º 3 do artigo 
16.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, com o défice corrente, conside-
rando as amortizações médias de empréstimos, a aumentar 182,6 milhões de eu-
ros, excedendo em 455,6 milhões de euros o limite máximo de défice anual de 5% 
da receita corrente líquida cobrada. 
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivo 

1 O Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, cuja emissão 
anual decorre do disposto nos n.os 1, alínea b), e 4 do artigo 214.º da Constituição, 
bem como nos artigos 5.º, n.º 1, alínea b), 41.º e 42.º da Lei de Organização e Pro-
cesso do Tribunal de Contas (LOPTC), incide sobre vários domínios da atividade 
financeiras do sector público administrativo regional.   

2 A presente ação preparatória do Relatório e Parecer reporta-se ao ano de 2017 e 
versa sobre a execução orçamental do sector público administrativo regional, após 
consolidação, abrangendo o domínio referido na alínea b) do n.º 1 do mencionado 
artigo 41.º da LOPTC, designadamente, a comparação entre as receitas e as despe-
sas orçamentadas e as efetivamente realizadas. 

3 O trabalho desenvolvido foi orientado para a verificação da adequação e suficiência 
da informação divulgada, assim como para a correção do método e dos procedi-
mentos de consolidação adotados, abrangendo, ainda, a realização de análises di-
rigidas à execução orçamental do sector público administrativo regional, com es-
pecial ênfase para o seu desempenho orçamental. Procedeu-se, ainda, ao acompa-
nhamento das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas no Relatório e 
Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016.   

4 Importa ter presente que em outras as ações preparatórias do Relatório e Parecer, 
designadamente as dirigidas à execução orçamental da Administração Regional di-
reta (18-302PCR4), dos serviços e fundos autónomos (18-303PCR4) e das entidades 
públicas reclassificadas (18-304PCR4), suscitaram-se reservas quanto à correção de 
alguns procedimentos de inscrição orçamental e de registo na Conta e sobre alguns 
valores divulgados, que influem na fiabilidade e consistência da Conta do sector 
público administrativo regional. 

5 Relativamente às análises efetuadas foram tomados como base os valores cons-
tantes do Orçamento e da Conta, salvaguardando-se os eventuais ajustamentos 
que viessem a revelar-se necessários, caso não existissem as reservas e limitações 
que se expressaram . 

6 Esta ação preparatória foi elaborada em cumprimento do estabelecido no programa 
de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2018 , e 
submetida a contraditório nos termos do artigo 13.º da LOPTC. 

                                                      
 Cfr. ponto 2., infra. 
 Aprovado pela Resolução n.º 1/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 06-02-2018, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21-02-2018, p. 5814, e no Jornal Oficial, II série, n.º 29, de 
09-02-2018, p. 1420. 

https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/file/114721922
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7 O resultado desta ação, incluindo a apreciação das respostas apresentadas em con-
traditório, irá integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos 
Açores de 2017, contribuindo para a prossecução dos objetivos gerais estabelecidos 
no artigo 41.º, aplicável por remissão do n.º 3 do artigo 42.º da LOPTC. 

8 O Relatório e Parecer sobre a Conta será baseado numa síntese das observações 
efetuadas nos relatos das respetivas ações preparatórias, sem prejuízo da ade-
quada divulgação dos resultados dessas mesmas ações preparatórias. 

1.2. Síntese metodológica 

9 Seguiu-se o quadro metodológico que consta do plano da ação  que, em síntese, 
baseou-se no exame direto e integral dos documentos incluídos no processo orça-
mental , bem como nas evidências constantes das ações preparatórias relativas à 
execução orçamental da Administração Regional direta (18-302PCR4), à execução 
orçamental dos serviços e fundos autónomos (18-303PCR4) e à execução orçamen-
tal das entidades públicas reclassificadas (18-304PCR4), tendo como critério fun-
damental a legislação vigente. 

10 As principais limitações ocorridas prendem-se com o seguinte: 

 A nível previsional, apenas a proposta de Orçamento integra a receita e a 
despesa do sector público administrativo regional, após consolidação, aspe-
tos que não são contemplados no Orçamento aprovado, nem nas alterações 
efetuadas . A proposta de Orçamento é omissa quanto aos procedimentos 
de consolidação adotados, nem explicita o valor das operações recíprocas 
eliminadas. 

 A Conta não apresenta uma análise consistente da execução orçamental do 
sector público administrativo regional, e, quanto ao desempenho orçamen-
tal, limita-se a quantificar o saldo global ou efetivo. 

1.3. Entidades abrangidas 

11 O sector público administrativo regional compreende todas as entidades que inte-
gram o perímetro orçamental de consolidação, agrupadas nos subsectores da Ad-
ministração Regional direta e da Administração Regional indireta, incluindo as en-
tidades públicas reclassificadas .  

                                                      
 Aprovado por despacho, de 17-05-2018, exarado na Informação n.º 125-2018/DAT-EPA, de 17-05-2018 (doc. I.01). 

 A que se referem os artigos 9.º a 13.º e 24.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro – Enquadramento do Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores. 

 Cfr. ponto 2.3.1., infra, e ponto 3. do anteprojeto da ação preparatória 18-301PCR1 – Processo orçamental. 
 Sobre esta matéria cfr. ação preparatória 18-301PCR1 –Processo orçamental, ponto 1.1. e Apêndice I, bem como 
as ações preparatórias 18-302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional direta, 18-303PCR4 – 
Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos e 18-304PCR4 – Execução Orçamental das entidades 
públicas reclassificadas. 

https://dre.pt/application/file/a/216468
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2. Exame da fiabilidade 

12 Tendo por base a informação divulgada no Orçamento e no relatório da Conta, 
procedeu-se à apreciação da sua adequação e suficiência, assim como à verificação 
da correção do método e dos procedimentos de consolidação prosseguidos, dos 
procedimentos de inscrição e registo adotados, no Orçamento e na Conta, e dos 
valores evidenciados.  

2.1. Síntese da execução orçamental tal como está evidenciada 
no relatório da Conta 

13 O relatório da Conta apresenta a conta do sector público administrativo regional , 
evidenciando os valores previstos no orçamento revisto e os realizados em opera-
ções orçamentais, após consolidação na ótica da contabilidade pública, conforme 
se transcreve no quadro seguinte, tendo-se acrescentado a variação ocorrida, por 
rubrica de classificação económica, face a 2016. 

Quadro 1 – Execução orçamental de acordo com a Conta  

∑    

   

   

   

   

   

   

   

  

∑    

  

   

   

   

 

∑    

   

 

     

     

                                                      
 Cfr. volume 1, pp. 16, 17 e 38.  
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Σ    

   

   

   

   

  

   

Σ    

   

   

   

   

  

     

     

2.2. Análise do método e dos procedimentos de consolidação adotados 

14 O método de consolidação adotado baseia-se na agregação dos valores registados 
em cada uma das rubricas de classificação económica e na eliminação de opera-
ções internas, registadas em transferências correntes e em transferências de capi-
tal, efetuadas entre a Administração Regional direta, os serviços e fundos autóno-
mos e as entidades públicas reclassificadas. 

15 Sobre os procedimentos de consolidação adotados, observa-se o seguinte: 

a) Ausência de homogeneização temporal, ou seja, as contas das entidades in-
cluídas no perímetro de consolidação não estão reportadas ao mesmo perí-
odo temporal. 

As contas das entidades públicas reclassificadas referem-se ao ano civil de 
2017, as contas dos serviços e fundos autónomos incluem ainda operações 
realizadas até 26-01-2018, e as contas das entidades da Administração Regi-
onal direta reportam-se também a operações realizadas até 31-01-2018, e, 
quanto ao registo da receita da comparticipação de fundos comunitários, vão 
até 31-03-2018 .  

Em sede de contraditório foi referido pela Vice-Presidência do Governo, Em-
prego e Competitividade Empresarial, o seguinte: 

                                                      
 Sobre o período complementar para a execução orçamental, remete-se para o mencionado no Relatório e Pare-
cer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016, e para a recomendação formulada pelo Tribunal 
de Contas sobre o assunto (cfr. parte I, ponto 8, §§ 143 a 148, e parte II, ponto II, 1.ª recomendação). 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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No que se refere à “homogeneização temporal”, salvo melhor opinião, não a 
consideramos como procedimento de consolidação, uma vez que os perío-
dos de execução orçamental são os que estão legalmente previstos. Dos re-
feridos prazos legais, podem apenas ocorrer diferenças de consolidação, 
quando não existe coincidência de exercícios económicos. 

b) Homogeneização de operações internas – o relatório da Conta refere, sem 
explicitar, que foram realizados os ajustamentos necessários, através da re-
classificação das transferências recebidas pelos serviços e fundos autóno-
mos e pelas entidades públicas reclassificadas .   

c) Homogeneização de estrutura – o relatório da Conta refere, sem explicitar, 
que foram efetuados os ajustamentos necessários, através da reclassificação 
de algumas rubricas de classificação económica .  

d) Operações internas eliminadas – o relatório da Conta quantifica a diferença 
de consolidação de pagamentos e recebimentos de operações orçamentais, 
em 4 711 022 euros, justificando-o com sendo valores transferidos pela Ad-
ministração Regional direta em 2016, tendo como origem :   

 transferências correntes, em receita da Administração Regional indi-
reta, 1 208 340 euros; 

 transferências de capital, em receita da Administração Regional indi-
reta, 3 502 682 euros. 

Esta diferença de consolidação é superior à apresentada no relatório da 
Conta de 2016, em 1 860 570 euros .  

A diferença de consolidação apurada é ligeiramente superior à evidenciada 
no relatório da Conta de 2017 , situação que também já tinha sido registada 
no âmbito do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2016. 

Em 2017, não foram objeto de consolidação verbas transferidas pelos servi-
ços e fundos autónomos para a Ilhas de Valor, S.A. (23 504 euros), SPRHI, 
S.A. (5 025 euros), SDEA, E.P.E.R. (18 700 euros) e para os três Hospitais, 
E.P.E.R. (126 431 euros), num total de 173 660 euros .  

Para efeitos de consolidação não foram consideradas as transferências de 
capital efetuadas pela Administração Regional direta, destinadas à Saudaçor, 
S.A., no valor de 10 602 932,42 euros.  

                                                      
 Cfr. volume 1, p. 39. 

 Idem. 
 Idem. 
 Cfr. volume 1, p. 35. 

 Cfr. Apêndice I. 

 Cfr. volume 1, p. 78 e p. 79. 
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À semelhança do já ocorrido em 2016, a referida verba é contabilizada por 
esta entidade em operações extraorçamentais, com a finalidade de proceder 
ao pagamento dos encargos decorrentes da parceria público-privada relativa 
à concessão da gestão do edifício do Hospital da Ilha Terceira 
(9 464 301,98euros) e ao pagamento da execução de diversas empreitadas 
em curso (1 138 630,44 euros).  

e) Operações agregadas – ao nível da execução orçamental, não foi registada a 
totalidade do valor em saldo do ano anterior. 

Na conta do sector público administrativo regional, apresentada no relatório 
da Conta, foi registado em saldo do ano anterior, apenas, 122 467,00 euros, 
valor que corresponde ao saldo da Administração Regional direta. 

Ficou por registar o valor em saldo do ano anterior da Administração 
Regional indireta, num total de 14 790 141 euros, constituído pelo saldo dos 
serviços e fundos autónomos (3 583 434 euros) e pelo saldo das entidades 
públicas reclassificadas (11 206 707 euros). 

A ausência de registo, na conta do sector público administrativo regional, da 
totalidade do saldo do ano anterior, no valor de 14 912 608 euros, tem im-
pacto no valor total da receita e no apuramento de alguns saldos orçamen-
tais, conduzindo, ainda, ao apuramento de um saldo para o ano seguinte 
negativo, de 2 953 347 euros. 

De acordo com as contas de cada um dos subsectores que integram o sector 
público administrativo regional, o saldo para o ano seguinte da Administra-
ção Regional direta ascende a 359 984 euros e o da Administração Regional 
indireta, a 11 476 811 euros, constituído pelo saldo dos serviços e fundos au-
tónomos (5 907 940 euros) e pelo saldo das entidades públicas reclassifica-
das (5 568 871 euros), conduzindo a um saldo para o ano seguinte de 
11 836 795 euros. 

Em sede de contraditório, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Com-
petitividade Empresarial informou que: 

O montante de €122.466,88, encontra-se na Conta consolidada apenas por 
estar registado no capítulo 16 da receita da Região, não tendo os SFA e as 
EPR registado qualquer receita no referido capítulo. 

16 Face ao exposto, verifica-se que o processo de consolidação continua a carecer de 
aperfeiçoamento, para que a conta do sector público administrativo regional possa 
transmitir de forma integral e verdadeira a execução orçamental do conjunto das 
entidades que compõem o perímetro de consolidação, como se de uma única en-
tidade se tratasse, permanecendo atual a recomendação formulada pelo Tribunal 
de Contas sobre a matéria . 

                                                      
 Cfr. 15.º recomendação formulada no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2016 (Parte II, ponto II).  

http://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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Em sede de contraditório foi referido pela Vice-Presidência do Governo, Emprego e 
Competitividade Empresarial o seguinte: 

Face ao exposto e atendendo às melhorias que temos vindo a introduzir na infor-
mação prestada ao nível da Conta Consolidada, bem como, ao propósito do Go-
verno Regional em continuar a introduzir melhorias adicionais nas próximas Con-
tas, entendemos que a Recomendação sobre a matéria está, no mínimo, parcial-
mente acolhida. 

2.3. Análise dos procedimentos de inscrição e de registo 
adotados no Orçamento e na Conta 

2.3.1. Dotação orçamental inicial e revista  

17 Apenas a proposta de Orçamento para 2017 integra a previsão das receitas e das 
despesas do sector público administrativo regional, após consolidação , matéria 
que não foi incluída no Orçamento aprovado, nas alterações orçamentais realiza-
das ao longo do ano, publicadas trimestralmente no Jornal Oficial , nem no rela-
tório da Conta . 

18 Relativamente ao orçamento revisto, o relatório da Conta integra a referida infor-
mação. 

19 No Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 foi 
formulada uma recomendação sobre esta matéria , cujo acompanhamento será 
efetuado no âmbito do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019.  

2.3.2. Transferências do Orçamento do Estado e descontos para a ADSE 

20 Suscitam-se reservas quanto à correção de alguns procedimentos de contabilização 
que, pela sua relevância financeira, afetam a fiabilidade e consistência da informa-
ção divulgada no Orçamento e na Conta, quer a nível do subsector da Administra-
ção Regional direta, quer a nível do sector público administrativo regional, em es-
pecial :  

a) Indevida contabilização, no Orçamento e na Conta, em receitas correntes 
da Administração Regional direta, das verbas transferidas, através do Orça-
mento do Estado, ao abrigo do princípio da solidariedade. Não foi tido em 
conta que as referidas transferências têm a natureza de receitas de capital, 
sobrevalorizando a receita corrente em 178 907 063 euros, e subvalorizando 

                                                      
 Cfr. Relatório que integra a proposta de Orçamento para 2017, p. 54. 

 Cfr. n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de abril. 

 Cfr. ponto 3. do anteprojeto da ação preparatória 18-301PCR1 – Processo orçamental. 
 Cfr. 9.ª recomendação (parte II, ponto II).  

 Cfr. ação preparatória 18-302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional direta. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/1FE4ADC2-7E47-4E37-A5A9-7A3B3F991471/0/2017_Relatorio.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/230110
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a receita de capital em igual montante, tendo repercussões significativas 
nos saldos corrente, de capital e corrente primário.  

b) Indevida inscrição e registo, no Orçamento e na Conta, das verbas transfe-
ridas, através do Orçamento do Estado, para financiamento dos encargos 
com o encaminhamento de passageiros em viagens aéreas no interior dos 
Açores, com origem ou destino no Continente ou na Madeira, as quais fo-
ram contabilizadas como receitas de capital da Administração Regional di-
reta, quando se tratam de receitas correntes, sobrevalorizando as receitas 
de capital em 3 750 000 euros e subvalorizando as receitas correntes no 
mesmo montante, tendo repercussões nos saldos corrente, de capital e cor-
rente primário.  

c) Indevida contabilização, no Orçamento e na Conta, em operações orçamen-
tais da Administração Regional direta, das importâncias provenientes dos 
descontos para a ADSE, efetuados às remunerações dos trabalhadores da 
Administração Pública Regional. Tal prática contraria a lei, que prevê que, a 
partir de 01-01-2007, as referidas verbas constituem receita da ADSE, afeta 
ao financiamento desse sistema de saúde. Como consequência, o valor glo-
bal da receita registada está sobrevalorizado em 11 215 041 euros e o valor 
global da despesa registada está sobrevalorizado em 2 161 644 euros, facto 
que tem repercussões no saldo corrente. 

2.4. Análise da consistência dos valores apresentados 

2.4.1. Valor em saldo do ano anterior  

21 Não foi possível confirmar o valor em saldo do ano anterior dos serviços e fundos 
autónomos e das entidades públicas reclassificadas . 

22 Em termos agregados, os serviços e fundos autónomos não apresentam uma equi-
valência entre o valor em saldo do ano anterior, registado na execução orçamental 
de 2017 (3 583 434 euros), e o registado na Conta de 2016 em saldo para o ano 
seguinte (6 520 516 euros), sem que tal se encontre justificado. 

23 Situação semelhante verifica-se, também, ao nível das entidades públicas reclassi-
ficadas. Apesar de, na Conta de 2016, não estar desagregado o valor do saldo para 
o ano seguinte (49 070 877 euros), por operações orçamentais e extraorçamentais, 
a soma do saldo do ano anterior de operações orçamentais e extraorçamentais evi-
denciada na Conta de 2017, é bastante inferior (13 532 211 euros), não tendo sido 
apresentada justificação para tal. 

                                                      
 Cfr. as verificações efetuadas no âmbito das ações preparatórios 18-303PCR4 – Execução orçamental dos ser-
viços e fundos autónomos e 18-304PCR4 – Execução orçamental das entidades públicas reclassificadas. 



 

14 

2.4.2. Receitas e despesas registadas 

24 Observaram-se situações em que o registo de receitas e de despesas efetuado nos 
documentos de prestação de contas dos serviços e fundos autónomos, não é coin-
cidente com os apresentados no volume 2 da Conta, afetando o valor global da 
receita e da despesa, mas em valores que não são materialmente relevantes . 

  

                                                      
 Cfr. ação preparatória 18-303PCR4 – Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos. 
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3. Análise da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta 

3.1. Origem e aplicação dos fundos registados 

3.1.1. Receita e despesa efetivas 

25 A receita efetiva totaliza 1 144,6 milhões de euros, apresentando uma taxa de exe-
cução de 88%, e um decréscimo, face a 2016, de 162,8 milhões de euros. 

26 Esta receita é constituída em 91% por receitas fiscais (639 milhões de euros – 56%), 
em especial as decorrentes dos impostos indiretos, e por transferências correntes 
e de capital (407 milhões de euros – 35%), com maior evidência para as transferên-
cias correntes.    

27 A globalidade das receitas fiscais reporta-se contabilisticamente ao subsector da 
Administração Regional direta, assim como a maior parte das transferências cor-
rentes e de capital provenientes do Orçamento do Estado (254,2 milhões de euros) 
e do orçamento da União Europeia (77,2 milhões de euros). 

28 Comparativamente a 2016, verifica-se um aumento nas receitas fiscais, na ordem 
dos 27,2 milhões de euros , e um decréscimo nas transferências correntes e de 
capital, de cerca de 25,8 milhões de euros.   

29 A despesa efetiva totaliza 1 212,9 milhões de euros, apresentando uma taxa de exe-
cução de 88%, e um decréscimo, face a 2016, de 171,9 milhões de euros, refletindo 
uma contenção generalizada dos gastos em todas as suas componentes.  

30 Esta despesa é constituída em 86% por despesas com o pessoal (495,5 milhões de 
euros – 41%), aquisições de bens e serviços correntes (303,6 milhões de euros – 
25%) e por transferências correntes e de capital (241 milhões de euros – 20%).   

31 Cerca de 65% das despesas com o pessoal decorrem da atividade da Administração 
Regional direta (320,6 milhões de euros), enquanto 69% das despesas com a aqui-
sição de bens e serviços correntes resultam da atividade da Administração Regional 
indireta.   

32 As verbas redistribuídas, registadas nos agrupamentos económicos subsídios e 
transferências, totalizam 256,8 milhões de euros, o que equivale a 21% da despesa 
efetiva, apresentando um decréscimo, face a 2016, na ordem dos 74,9 milhões de 
euros. 

                                                      
 Cfr. Apêndice II. 
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3.1.2. Ativos e passivos financeiros  

 A receita e a despesa não efetivas de operações orçamentais incluem os ativos e os 
passivos financeiros.

34 A receita não efetiva quantifica-se em 394 milhões de euros, constituída pelo saldo 
do ano anterior (122,5 mil euros), pelos ativos financeiros (1,6 milhões de euros) e 
pelos passivos financeiros (392,4 milhões de euros). 

35 Os ativos financeiros decorrem de operações realizadas pela Administração Regio-
nal direta (851,7 mil euros – 53%), pela Administração Regional indireta (745,4 mil 
euros – 47%), designadamente pela Ilhas de Valor, S.A. (661,9 mil euros – 42%), e 
pelo Fundo Regional do Emprego (84 mil euros – 5%). 

36 Os passivos financeiros integram operações realizadas pela Administração Regio-
nal direta (132 milhões de euros – 34%), e pelas entidades públicas reclassificadas 
(260,4 milhões de euros – 66%), com evidência para a Saudaçor, S.A. (179,9 mi-
lhões de euros – 66%).  

37 A despesa não efetiva, quantificada em 328,8 milhões de euros, é constituída pelos 
ativos financeiros (44,8 milhões de euros – 14%) e pelos passivos financeiros 
(284 milhões de euros – 86%).  

38 Cerca de 89% dos ativos financeiros reportam-se a operações realizadas pelas en-
tidades públicas reclassificadas (40 milhões de euros), com evidência para as efe-
tuadas pela Saudaçor, S.A. (38,6 milhões de euros) e pela Atlânticoline, S.A. (1,4 mi-
lhões de euros).  

39 Relativamente à despesa proveniente de passivos financeiros, 75% do valor des-
pendido é imputado às entidades públicas reclassificadas (211,6 milhões de euros), 
com destaque para a Saudaçor, S.A. (145,8 milhões de euros), e os restantes 25%, 
à Administração Regional direta.  

40 A análise mais pormenorizada sobre os ativos e passivos financeiros do sector 
público administrativo regional é efetuada no âmbito das ações preparatórias 
18-308PCR2 – Património e 18-307PCR2 – Dívida e outras responsabilidades. 

3.1.3. Despesa por estrutura funcional 

41 A despesa do sector público administrativo regional não se encontra estruturada 
de acordo com o classificador funcional das despesas públicas. Esta informação só 
está disponível, nos anexos à Resolução do Conselho do Governo Regional, de 
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18-06-2018, que aprova a Conta 2017, separadamente para o subsector da Adminis-
tração Regional direta e para o subsector da Administração Regional indireta , fal-
tando a informação consolidada sobre a aplicação dos recursos financeiros do sec-
tor público administrativo regional, por funções e subfunções. 

3.1.4. Despesa por programas e despesa de funcionamento e de investimento 

42 A despesa do sector público administrativo regional não se encontra estruturada 
por programas, desconhecendo-se, ainda, os valores despendidos em funciona-
mento e em investimento, informação contemplada, na Conta, apenas para a Ad-
ministração Regional direta . 

3.2. Utilização das fontes de financiamento 

43 A análise da receita e da despesa do sector público administrativo regional conduz 
às seguintes observações quanto aos recursos financeiros utilizados para a cober-
tura da atividade desenvolvida no ano: 

a) As receitas próprias, sem passivos financeiros (753,7 milhões de euros), fi-
nanciam 49% da despesa total, evidenciando-se suficientes para pagar as 
despesas com o pessoal (495,5 milhões de euros). 

b) As transferências correntes e de capital (407,5 milhões de euros), cobrem 
26% da despesa total. 

c) Os passivos financeiros (392,4 milhões de euros) financiam 25% da despesa 
total. 

44 Face ao exposto, verifica-se que o grau de autonomia do sector público administra-
tivo regional é baixo, apresentando uma significativa dependência dos recursos fi-
nanceiros provenientes de transferências e de passivos financeiros, situação que se 
mantém inalterada, comparativamente a 2016. 

45 Na Administração Regional indireta, as receitas próprias sem passivos financeiros 
financiam 10% da despesa total daquele subsector, índice de cobertura que na Ad-
ministração Regional direta atinge os 59%.    

                                                      
 Cfr. anexos VI e XV da Resolução do Conselho do Governo Regional, de 18-06-2018. 

 Cfr. volume 2, Mapa Despesa (desenvolvida) e ações preparatórias do Relatório e Parecer sobre a Conta de 
2017 referentes à execução orçamental da Administração Regional direta (18-302PCR4), aos serviços e fundos 
autónomos (18-303PCR4) e das entidades públicas reclassificadas (18-304PCR4). 
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3.3. Desempenho orçamental 

3.3.1. Saldos orçamentais 

46 Relativamente ao sector público administrativo regional, o relatório da Conta apre-
senta, pela primeira vez, o saldo global ou efetivo na perspetiva do orçamento re-
visto e da execução, quantificando-o em -77,4 milhões de euros e em - 68,3 milhões 
de euros, respetivamente , justificando o incumprimento da regra do equilíbrio es-
sencialmente com a «[n]ecessidade de dar seguimento a um conjunto de investi-
mentos cofinanciados por fundos da União Europeia.» .   

47 Apesar da informação apresentada ser sumária, considera-se acolhida, quanto a 
este ponto, a recomendação formulada pelo Tribunal de Contas relacionada com a 
evidência, na Conta, dos saldos pertinentes para aferir o equilíbrio orçamental, de 
acordo com os critérios legalmente definidos . 

48 No entanto, a Conta não evidencia o saldo orçamental, de acordo com a regra do 
equilíbrio corrente, definida no artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autóno-
mas, pelo que a referida recomendação não foi acolhida, neste ponto. 

49 O Governo Regional não divulgou esta informação na Conta, mas estava em con-
dições de o poder fazer por se encontrar obrigado a comunicá-la ao Ministério das 
Finanças, nos termos do artigo 21.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, 
conjugado com a alínea e) do n.º 1 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 25/2017, de 
3 de março. 

50 Procedeu-se, então, ao apuramento dos saldos orçamentais, de acordo com os cri-
térios legalmente fixados, tendo por base os valores expostos no quadro 1, supra, 
que correspondem à conta do sector público administrativo regional divulgada no 
relatório da Conta. 

51 Para efeito do cálculo do saldo orçamental, utilizando como critério a regra do equi-
líbrio prevista na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, foram considerados os 
seguintes pressupostos: 

i. Uma receita corrente líquida cobrada igual à receita corrente cobrada.  

Neste sentido, considera-se que o limite do défice corrente, a que se refere o 
n.º 3 do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas (5% da re-
ceita corrente líquida cobrada), corresponde a 48 425 045 euros. 

                                                      
 Cfr. volume 1, pp. 16, 17 e 38. 

 Cfr. relatório da Conta (volume 1, p. 17). 

 Cfr. 16.º recomendação formulada no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 
2016 (parte II, ponto I). 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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ii. As informações apresentadas no relatório da Conta relativas aos emprésti-
mos da Administração Regional direta , e das entidades públicas reclassifi-
cadas , complementadas com as informações recolhidas no âmbito da ação 
preparatória Dívida e outras responsabilidades (18-307PCR2), nomeada-
mente as constantes dos mapas dos contratos de financiamento e garantias, 
remetidos pelas entidades públicas reclassificadas, e dos contratos de finan-
ciamento e respetivos aditamentos.  

Com base nestas informações, apurou-se o montante de 280 814 357 euros 
para as amortizações médias de empréstimos, calculadas de acordo com o 
critério definido no n.º 4 do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Au-
tónomas . 

52 Com estes pressupostos, apuraram-se os seguintes saldos orçamentais:  

Quadro 2 – Saldos e equilíbrio orçamental 

  

  

  

  

  

 

 

53 Conforme exposto no quadro anterior, a estrutura orçamental da conta do sector 
público administrativo regional apresenta-se desequilibrada, com um défice cor-
rente na ordem dos 31 milhões de euros, verificando-se que o saldo de capital, de 
28,3 milhões de euros, é insuficiente para a cobertura do défice corrente, o que evi-
dencia a utilização de fundos alheios, registados em operações extraorçamentais . 

                                                      
 Cfr. volume 1, p. 43. 

 Cfr. volume 1, pp. 68 a 75. 

 De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º da LFRA «… consideram-se amortizações médias de empréstimos o 
montante correspondente à divisão do capital pelo número de anos do contrato, independentemente do seu 
pagamento efetivo». 

 Sobre esta matéria cfr. ação preparatória Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos (18-303PCR4). 
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54 Não foram respeitadas as regras numéricas de equilíbrio orçamental, previstas na 
Lei das Finanças das Regiões Autónomas  e na Lei de Enquadramento do Orça-
mento da Região Autónoma dos Açores , verificando-se, ainda, um défice primá-
rio.  

Regra do equilíbrio global ou efetivo 

55 A regra do equilíbrio orçamental prevista na Lei de Enquadramento do Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores (receitas efetivas pelo menos iguais às despesas 
efetivas, incluindo os juros da dívida pública), não foi respeitada, quer em termos 
previsionais, quer de execução.  

56 O saldo global ou efetivo é negativo em 77,4 milhões de euros no Orçamento re-
visto, e em 68,3 milhões de euros na execução. Na proposta de Orçamento o saldo 
global ou efetivo era de -11,3 milhões. 

57 Comparativamente a 2016, o saldo global ou efetivo reflete um agravamento de 
30 milhões de euros, em decorrência da diminuição da receita efetiva (- 24 milhões 
de euros – 2%) e do aumento da despesa efetiva (6 milhões de euros – 0,5%). 

58 Para a diminuição da receita efetiva contribuíram várias componentes, desta-
cando-se as vendas de bens e serviços correntes, com um decréscimo de 29 mi-
lhões de euros (-40%) e as transferências correntes e de capital, com uma diminu-
ição de 26 milhões de euros (- 6%). 

59 Em sentido contrário, os maiores acréscimos na receita efetiva, face a 2016, foram 
registados na receita fiscal (mais 27 milhões de euros – 4%). 

60 Para o aumento da despesa efetiva contribuíram várias componentes, desta-
cando-se as aquisições de bens de capital (mais 17 milhões de euros – 26%) e as 
despesas com pessoal (mais 9 milhões de euros – 2%). 

61 A maior contração da despesa efetiva, face a 2016, incidiu sobre os agrupamentos 
económicos transferências de capital (menos 11 milhões de euros – 8%) e transfe-
rências correntes (menos 7 milhões – 6%). Em juros e outros encargos foram pa-
gos menos 9 milhões de euros (14%) do que em 2016. 

62 Com base nos dados da execução orçamental relativa a 2017, apurou-se a receita 
efetiva, a despesa efetiva e o saldo global ou efetivo de cada um dos subsectores, 
comparando-os com a execução de 2016, tendo-se determinado, ainda, os valores 
relativos à conta do sector público administrativo regional, após consolidação. 

                                                      
 Nos termos do n.º 3 do artigo 16.º da LFRAA, «[o] resultado verificado pelo apuramento do saldo corrente 
deduzido da amortização não pode registar, em qualquer ano, um valor negativo superior a 5% da receita cor-
rente líquida cobrada». 

 Nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da LEORAA, «[a]s receitas efetivas têm de ser, pelo menos, iguais às despesas 
efetivas, incluindo os juros da dívida pública, salvo se a conjuntura do período a que se refere o Orçamento 
justificadamente o não permitir».  
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Quadro 3 – Saldo global por subsector e saldo global após consolidação, em 2016 e 2017  

 

 

    

        

   

 

      

      

      

     

     

   

   

   

   

 

     

     

   

63 Numa análise desagregada, verifica-se que os dois subsectores contribuíram para 
o agravamento do saldo global ou efetivo do sector público administrativo regional, 
destacando-se, na Administração Regional indireta, as entidades públicas reclassi-
ficadas.  

Regra do equilíbrio corrente 

64 Tomando por referência dos valores apresentados no relatório da Conta, e proce-
dendo a uma análise dos saldos orçamentais utilizando como critério a regra do 
equilíbrio fixada na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, observa-se que o 
saldo corrente, deduzido das amortizações médias de empréstimos, foi negativo 
em 312,1 milhões de euros, excedendo em 263,7 milhões de euros o limite anual de 
5% da receita corrente líquida cobrada. 

65 Anualmente é admitido um défice corrente, deduzido das amortizações, até 5% da 
receita corrente líquida cobrada, mas esse défice terá de ser compensado com su-
peravit noutros anos, na medida em que a formulação da “regra de ouro” na Lei 
das Finanças das Regiões Autónomas exige que, pelo menos, seja atingido o equi-
líbrio, em média, durante o mandato do Governo Regional . 

                                                      
 Cfr. n.º 2 do artigo 16.º da LFRA. 



 

22 

66 Donde se conclui que a observância da regra de equilíbrio orçamental, tal como 
está definida na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, obrigará a um forte ajus-
tamento, com reduções extremamente expressivas da despesa corrente e do endi-
vidamento, atendendo à dimensão do desequilíbrio. 

Saldo primário 

67 A Conta apresenta um saldo primário negativo de - 14 milhões de euros, registando 
uma quebra de 38,4 milhões de euros face a 2016. 

68 A diferença entre o défice primário e os compromissos com juros e outros encargos 
decorrentes da dívida é de 68,3 milhões de euros, valor que corresponde à necessi-
dade de mais endividamento para poder satisfazer o serviço da dívida anterior. 

69 Por subsector, o saldo primário foi negativo na Administração Regional direta, atin-
gindo o valor de menos 39,7 milhões de euros. Na Administração Regional indireta 
verificou-se um superavit primário, na ordem dos 25,8 milhões de euros, mas ainda 
assim insuficiente para satisfazer a totalidade dos compromissos com juros e ou-
tros encargos decorrentes da dívida (38,4 milhões de euros). 

Quadro 4 – Relação entre o saldo primário e os juros e outros encargos decorrentes da dívida ─ 
2016 e 2017  
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3.3.2. Défice orçamental em percentagem do PIB 

70 Em contabilidade pública, e em termos provisórios, o défice orçamental do sector 
público administrativo regional, em percentagem do Produto Interno Bruto (PIB), 
foi de 1,7%. 

71 Em contabilidade nacional, segundo o Sistema Europeu de Contas (SEC 2010), os 
valores provisórios apresentados pelo Serviço Regional de Estatística dos Açores 
(SREA) apontam para um défice orçamental, em percentagem do PIB, de 1,4%. 

Gráfico 1 – Défice do sector público administrativo regional entre 2015 e 2017,  
em percentagem do Produto Interno Bruto (PIB) 

 

Fonte: relatório das Contas de 2015, 2016 e 2017(volume 1, pp. 33,34 e 38, respetivamente) e Serviço Regional de Estatística 

dos Açores (SREA), Destaque de 26-03-2018, 1.ª Notificação de 2018 (os valores relativos aos anos de 2016 e 2017 são 
provisórios). 
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4. Análise da execução orçamental após correção dos valores e registos 
evidenciados na Conta  

72 O exposto no ponto 2, supra, designadamente o referido na alínea e) do subponto 
2.2., quanto ao valor registado em saldo do ano anterior, nas alíneas a) e b) do 
subponto 2.3., quanto ao registo das transferências efetuadas pelo Orçamento do 
Estado, e na alínea c) do subponto 2.3., quanto ao registo dos descontos para a 
ADSE efetuados às remunerações dos trabalhadores da Administração Pública Re-
gional, tem implicações significativas na conta do sector público administrativo, 
evidenciada no relatório da Conta, pelo que se procedeu ao seu recálculo tendo em 
consideração a correção dos valores e dos registos referidos.  

73 Das alterações apuradas salienta-se: a diminuição das receitas correntes, em 
185,2 milhões de euros; o aumento das receitas de capital, em 175,2 milhões de 
euros; o aumento da receita total, em 4,8 milhões de euros; a diminuição da receita 
efetiva, em 10 milhões de euros; e a diminuição das despesas correntes, da despesa 
total e da despesa efetiva, em 2,5 milhões de euros .  

74 De acordo com estes novos dados, o desempenho orçamental do sector em 2017 
baixa consideravelmente, verificando-se um agravamento de todos os saldos orça-
mentais calculados, quer ao nível da dotação orçamental revista, quer ao nível da 
execução.   

Quadro 5 – Impacto da correção nos saldos e equilíbrio orçamental  

  

  

  

  

  

 

 

75 A diferença entre o défice primário (- 21,5 milhões de euros) e os juros e outros 
encargos decorrentes da dívida (54,3 milhões de euros) passa a ascender a 75,8 mi-
lhões de euros.  

76 O défice orçamental, em contabilidade pública, em percentagem do Produto In-
terno Bruto (PIB), passa de 1,7% para 1,8%, agravando-se 0,1%.  

  

                                                      
 Cfr. Apêndice III. 
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5. Conclusões 

 Exame da fiabilidade da conta do sector público administrativo regional apresen-
tada no relatório da Conta (ponto 2): 

 O processo de consolidação continua a carecer de aperfeiçoamento, salien-
tando-se a ausência de homogeneização temporal, a existência de diferenças 
de consolidação, e o apuramento de diferenças de consolidação em valor su-
perior ao apresentado no relatório da Conta, assim como a falta de registo do 
valor em saldo do ano anterior, referente à Administração Regional indireta. 

 A ausência de um orçamento inicial para a receita e para a despesa do sector 
público administrativo regional, após consolidação.  

 A contabilização, no Orçamento e na Conta, em rubrica de classificação inade-
quada, de transferências provenientes do Orçamento do Estado, efetuadas ao 
abrigo do princípio da solidariedade e para financiamento dos encargos com 
o encaminhamento de passageiros em viagens aéreas no interior dos Açores, 
com origem ou destino no Continente ou na Madeira, afetando o total das 
receitas correntes e de capital, com repercussões nos saldos orçamentais. 

 A contabilização, no Orçamento e na Conta, como receita orçamental, das im-
portâncias provenientes dos descontos para a ADSE, efetuados às remunera-
ções dos trabalhadores da Administração Pública Regional, as quais não cons-
tituem receita da Região, afetando o valor da receita e da despesa, com im-
pacto nos saldos orçamentais. 

 A impossibilidade de confirmação do valor em saldo do ano anterior dos ser-
viços e fundos autónomos e das entidades públicas reclassificadas.  

 A existência de registos nos documentos de prestação de contas dos serviços 
e fundos autónomos que não são coincidentes com os apresentados na Conta, 
afetando o valor global da receita e da despesa. 

 Análise da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta (ponto 3): 

 A receita efetiva (1 144,6 milhões de euros) apresenta uma taxa de execução 
de 88%, e uma diminuição, face a 2016, de 162,8 milhões de euros. É consti-
tuída em 91% por receitas fiscais (639 milhões de euros – 56%) e por transfe-
rências correntes e de capital (407 milhões de euros – 35%). 

 A despesa efetiva (1 212,9 milhões de euros, com uma taxa de execução de 
88%, apresenta uma diminuição, face a 2016, de 171,9 milhões de euros. É 
constituída em 86% por despesas com o pessoal (495,5 milhões de euros – 
41%), aquisição de bens e serviços (303,6 milhões de euros – 25%), e por trans-
ferências correntes e de capital (241 milhões de euros – 20%).   

 Os ativos financeiros (1,6 milhões de euros) e os passivos financeiros 
(392,4 milhões de euros) que, juntamente com o saldo do ano anterior, inte-
gram a receita não efetiva, decorrem de operações efetuadas pela Administra-
ção Regional direta e indireta, em especial pelas entidades públicas reclassifi-
cadas. 

 Os ativos financeiros (44,8 milhões de euros) e os passivos financeiros 
(284 milhões de euros) que integram a despesa não efetiva, decorrem de ope-
rações efetuadas pela Administração Regional direta e indireta, em especial 
pelas entidades públicas reclassificadas.   

 A despesa não se encontra estruturada de acordo com o classificador funcional 
da despesa pública, nem por programas, não evidenciando, ainda, os valores 
despendidos em funcionamento e em investimento. 
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 A utilização das fontes de financiamento evidencia um grau de autonomia 
baixo. As receitas próprias, sem passivos financeiros, financiam 49% a des-
pesa total, enquanto as transferências cobrem 26% e os passivos financeiros 
25%.  

 A Conta apresenta uma estrutura orçamental desequilibrada, traduzida num 
saldo corrente negativo, de 31,3 milhões de euros, verificando-se que o saldo 
de capital, de 28,3 milhões de euros, é insuficiente para a cobertura do saldo 
corrente, o que evidencia a utilização de fundos alheios, registados em opera-
ções extraorçamentais.  

 A regra do equilíbrio orçamental, na ótica da Lei de Enquadramento do Orça-
mento da Região Autónoma dos Açores, não foi respeitada, quer em termos 
previsionais, quer de execução, apresentando, neste último caso, um saldo 
global ou efetivo negativo, de 68,3 milhões de euros, o que evidencia um agra-
vamento de 30 milhões de euros, face a 2016.  

 Concorreram para o agravamento do saldo global ou efetivo a diminuição da 
receita efetiva (24 milhões de euros) e o aumento da despesa efetiva (6 mi-
lhões de euros), em decorrência, essencialmente, da atividade desenvolvida 
pelas entidades públicas reclassificadas.  

 A regra do equilíbrio orçamental na ótica da Lei das Finanças das Regiões Au-
tónomas também não foi respeitada. O saldo corrente, deduzido das amorti-
zações médias de empréstimos, foi negativo em 312,1 milhões de euros, exce-
dendo em 263,7 milhões de euros o limite anual de défice corrente de 5% da 
receita corrente líquida cobrada, pelo que a observância desta regra de equilí-
brio obrigará a um forte ajustamento, com reduções extremamente expressi-
vas da despesa corrente e do endividamento. 

 O défice primário, de - 14 milhões de euros, representa uma diferença para a 
despesa com juros e outros encargos decorrentes da dívida (54,3 milhões de 
euros) de 68,3 milhões de euros, valor que corresponde à necessidade de mais 
endividamento para poder satisfazer o serviço da dívida anterior.  

 Em contabilidade pública, o défice orçamental provisório em percentagem do 
Produto Interno Bruto (PIB) foi de -1,7%. 

 Análise da execução orçamental após correção dos valores e registos evidenciados 
na Conta (ponto 4): 

 A correção do valor registado em saldo do ano anterior, bem como dos regis-
tos das transferências provenientes do Orçamento do Estado, e das importân-
cias provenientes dos descontos para a ADSE, efetuados às remunerações dos 
trabalhadores da Administração Pública Regional, altera de forma significativa 
a conta do sector público administrativo, evidenciada no relatório da Conta. 
Em consequência, o desempenho orçamental baixa consideravelmente, verifi-
cando-se um agravamento de todos os saldos orçamentais, quer ao nível da 
dotação orçamental revista, quer ao nível da execução.    
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6. Acompanhamento de recomendações 

15.ª 
Aperfeiçoar o processo de consolidação das recei-
tas e das despesas do sector público administra-
tivo regional. 

Não Acolhida Ponto 2.2., 
 §§ 14 a 16 

  
   

16.ª 
Evidenciar, na Conta, os saldos pertinentes para 
aferir o equilíbrio orçamental, de acordo com os 
critérios legalmente definidos. 

Acolhida 
parcialmente  

Ponto 
3.3.1.,  

§§ 46 a 49 
 

 

Relativamente à 16.ª recomendação, salienta-se, novamente, o mencionado, em 
sede de contraditório, pela Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitivi-
dade Empresarial: 

Face ao exposto e atendendo às melhorias que temos vindo a introduzir na infor-
mação prestada ao nível da Conta Consolidada, bem como, ao propósito do Go-
verno Regional em continuar a introduzir melhorias adicionais nas próximas Con-
tas, entendemos que a Recomendação sobre a matéria está, no mínimo, parcial-
mente acolhida. 
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7. Contraditório 

77 Para efeitos do contraditório institucional, em conformidade com o disposto no 
artigo 13.º da LOPTC, o anteprojeto da ação preparatória foi remetido ao Gabinete 
do Vice-Presidente do Governo Regional e à Direção Regional do Orçamento e Te-
souro: 

 

1864-ST - 15-11-2018 29-11-2018
Sai-VPG/2018/307 

29-11-2018

1865-ST - 15-11-2018 29-11-2018

 

78 As alegações apresentadas foram tidas em conta na elaboração do presente relató-
rio, bem como no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Aço-
res de 2017, encontrando-se integralmente transcritas em Anexo, nos termos do 
disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. As alterações efetuadas na 
sequência da resposta dada em contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 

  



 

29 

 

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 

 

O Juiz Conselheiro, 
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Ficha técnica 

 Nome Cargo/Categoria 

Coordenação João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Coordenador 

Coordenação e Execução Maria da Conceição Serpa Chefe da Equipa de Projeto e Auditoria 

Execução Aida Sousa Auditora 
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Anexo 
Resposta apresentada em contraditório 
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Apêndice I – Valores consolidados e diferenças de consolidação  
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Apêndice I – Execução orçamental das receitas fiscais e variação face a 2016 
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Apêndice III – Impacto da correção da conta do sector público administrativo regional 

Dotação orçamental revista  

(em Euro e em percentagem) 

∑

∑

∑

Σ

Σ
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Execução 

(em Euro e em percentagem) 

∑

∑

∑

Σ

Σ
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Apêndice IV – Legislação citada 

Sigla Diploma Alterações relevantes 

LEORAA Lei de Enquadramento do Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores 

 

 Lei n.º 79/98, de 24 de novembro Leis n.os 62/2008, de 31 de outubro, e 
115/2015, de 28 de agosto. 

LFRA Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas 

 

 Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de 
setembro 

Artigo 184.º da Lei 82-B/2014, de 31 de 
dezembro. 

LOPTC Lei de Organização e Processo  
do Tribunal de Contas 

 

 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto Artigo 82.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 1/2001, de 4 de ja-
neiro, artigo 76.º da Lei n.º 55-B/2004, de 
30 de dezembro, Lei n.º 48/2006, de 29 
de agosto, que a republica, Lei n.º 
35/2007, de 13 de agosto, artigo 140.º da 
Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 
61/2011, de 7 de dezembro, Lei n.º 
2/2012, de 6 de janeiro, e Lei n.º 20/2015, 
de 9 de março, e artigo 248.º da Lei n.º 
42/2016, de 28 de dezembro. 
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Apêndice V – Índice do processo eletrónico 

N.º 
(nome  

do ficheiro) 
Documento Data 

I Plano Global  

I.1 
Informação n.º 125-2018/DAT-EPA – Plano de ação preparatória do Parecer 
sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2017 – Conta Consolidada 
(CRAA 2017) 

17-05-2018 

II Envio para contraditório  

II.01 Anteprojeto  

II.01.01 Anteprojeto de relatório da ação preparatória 15-11-2018 

II.02 Ofícios  

II.02.01 Ofício 1864-ST-2018 - Envio do anteprojeto da ação 18-305PCR4 - Conta con-
solidada - Vice-Presidência do Governo Regional 15-11-2018 

II.02.02 Ofício 1865-ST-2018 - Envio do anteprojeto da ação 18-305PCR4 - Conta con-
solidada - Direção Regional do Orçamento e Tesouro 15-11-2018 

II.02.03 Confirmação de entrega e leitura do ofício 1864-ST-2018  

II.02.04 Confirmação de entrega e leitura do ofício 1865-ST-2018  

II.03 Respostas  

II.03.01 Entrada 2177-2018 - Resposta da Vice-Presidência do Governo Regional ao 
ofício 1864-ST-2018 29-11-2018 

III Relatório  

 Relatório da ação preparatória  
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